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AVTSO DE DISPENSA ELETRONICA N" DLO39/2O25.SPGA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' OOO3 I.2O25072I /OOO2.8O

A(O) SEC MUNIC. PLANEJAMENTO, GESTÃO ADMINISTRATIVA E INOVAÇÀO
TECNOLOGICA, por intermedio do seu Agente de Contralação, toma público paÍa coúecimento dos
inteÍessados que na data- horário e local hdicados farâ realizar Dispensa de Licitação sem disputa, corn

critério de julgamento pelo Menor Preço, tnte Único, na hipótese do Art. 75, inciso I. nos temros ala Lei no

14. I 33, de l' de úril de 2021. Leí Complemant at n' 123, de 2046 e demais exigências preüstas neste aüso
de dispensa eletrônica e seus Anexos-

D.{DOS DA Sf,SSÁO PÚBLICA
Dâtâ da sessão de julgamento das propostâs: 03 de outubro de 2025
Linlc https://compras.m2atecnologia-com.br/
Horário de julgamento das propostas: 08h30rn
Regime de Execuçâo: Êmpreitada por preço uni3ário

1. OB.IETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
l.l. O objsto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa pa€ a conaâtação poÍ

dispensa de licitação, conforme condições. quantidades e exig&rcias estabelecidas neste Aviso de
Conúataçeo Direta e seus anexos.

1.2. A contratâção sení dividida em tote Unico, conforme tâb€la constante abâixo.

LOTE t \ICO

I r!l1t DESCltl(.r\O Q rD t \t)
REFORMA DO CENTRO

. ,ADMINISTRATIVO DAI pntpernJRÁ MlJNrcrpAL DE l u seÍr rc'o

CRÂTEl,,S
Especifrcação: REFORMÁ DO CENTRO ÁDMIMSTRÁTÍVO DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE CRATEUS.SITUÂDA NA RUA GAI-ERIÁ GENTIL CARDOSO N'20
CENTRO CRATEUS-CÊ.
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1.3. O critério de julgarnento adotado será o Menor Preço por Lote, observadas as erigêncías
conüdas neste Aviso de Contraação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO UI COXTNATAÇÂO DIRETA
2.1. A participação na presente dispsnsa eletrônica se dará mediante Sisterna de Dispensa

Eletrônica disponível no endereço eletrônico https://compras.m2atecnologia-com.br/.
2.1.1- Os fomecedores deverâo atender aos procedimentos preüstos para cadastro no link

https:llcomnras.m2atecnoloeia.com.br/. para acesso ao sistema e operacionalização.
2 . I .2 . O fomecedor é o responsivel por qualquer lransaçâo efetuada dirctaÍnente ou poÍ seu

repÍesentante no Sistema de Disp€nsa Eletrônicá, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade
promotoÍ do pÍocedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senh4
ainda que por terceiros não autorizados,

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fomecedores:
2.2.1 . que não atendam às condições deste Ayiso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2- estrangeiros que não tenhãn repÍesentação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3. que se enqua&ern nas seguintes vedações:

a) autor do antepÍojao, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
juridica, quândo a contÍataçãô versar sobre obr4 serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
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b) ernpresa isoladamente ou em conúrcio, responúvel pela elaboração do projeto
brásico ou do projao executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente. gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5olo (cinco por cento) do capital com direito a voto. responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra serviços ou foÍnecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa fisica ou jrridica que se encontre, âo tempô da contÍataçào,
impossibilitada de contratar eÍn decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que maÍrtenha vinculo de naluÍeza técnicÀ comercial, econômic4
financeta, trabalhista ou ciül com dirigente do órgào ou entidade contatante ou com agente público que

desernpenhe função na licitaçào ou atue na fiscalização ou nâ gestão do conhdo, ou que deles seja cônjuge.
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade. até o terceiÍo grau:

e) empresas controladoras, confoladas ou coligadas" nos termos da Lei n' 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa fisica oujurídica que, nos 5 (cinco) anos anreriores à dilulgagão do aüso,
teÍlha sido condenada judicialmente, com trânsito eÍn julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições anrílogas à de escravo ou por contratação de adolescentes nos
casos vedados pela legislaçâo trabalhista;

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integÍântes do mesmo grupo e.onômico;
2.2.3-2. aplica-* o di+ôsto na alínea'c" tambem ao fomecedor que atue em

substituição a outra pesso4 fisica ou jurídica com o intuito de burlar a efetiüdade da sanção a ela aplicada.
inclusive a sua controladora- controlada ou coligad4 desde que deüdamente comprovado o ilicito ou a
utilização Íiaudulenta da personalidade jurídica do fomecedor;

2.2.4. organízações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição (Aórdão n' 7 461201 4-TCU-Plenrârio);
2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apres€ntem demonsúativo de atuaçào

em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da
Lei n' 14.133/21 e desde que pela naluÍeza do serviço ou pelo modo como é usualrnente executado no
mercado ern geral, nâo necessite de subordinagão jurídica enhe o obreiro e o contratado, bem corno de
pessoalidade e habitualidade,

2.3.1. Em sendo permirida a panicipação de cooperativas, serâo estendidas a elas os
beneficios previstos para as microempresas e empresas de pequeno poíe quando elas úenderern ao disposto
no art. 34 da t ei n" 1 1.488, de 15 de juúo de 2007.

3. INGRESSO NA CONTRATAÇÃO DIRETA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1. O ingresso do fomecedor na contratação direta se dará com o cadastraÍnento de sua proposta

inicial. na forma deste itern.
3-2. O fomecedor interessado, após a diurlgação do aviso de contÍatagão diret4 encamiúar!

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Elerrônic4 a proposta com a descriçâo do objeto ofertado,
a mârca do pÍoduto, quando for o caso, e o pÍeço. até a drÍa e o horário eshbclecidos Dara aberturâ do
orocedimcnto.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos
custos paÍa atendimento dos direitos trúalhisas assegurados na Constituição Federal nas leis trabalhistas,
ruls normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos teÍmos de ajustamento de conduta
ügentes na dâtâ de êntÍega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidâs na pÍoposta, em e*pecial o preço, vinculam
a ContÍatada.

3.4. Nos valores pÍopostos estaão inclusos todos os custos operacionais, encâÍgos
preüdencirários, trabalhistas. tributririos, comerciais e quaisquer outros que incidarn direta ou indiretârnente
na prestação dos serviços:

3.4.1. Os preços ofertados na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissào ou
qualquer outro pÍetexto.
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3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos ern percentuais vaÍiáveis,
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últrmos
doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de aibuto inserido na planilh4 üo pâgamento serão reüdos
na fonte os peÍc€ntuâis estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apres€ntâçâo das propostas implica obrigaroriedade do cumpímento das disposições nelas

contidas, em confonnidade com o que dispõe o Termo de Referenci4 Projeto Bá§co ou Projeto Executivo,
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos s€us teÍmos, bem como de fomeceÍ os

materiais, equipmentos, feÍÍamentas e utensilios necessários, enr quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execugão contrâtual, pÍomovendo, quardo requerido. sua substituição.
3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema os fomecedores poderão retirá-la substituí-la ou

modificá-la- âté â data ê o horário estâ oara abertura do Droccdimento
3.9. No cadâstramento dâ pÍoposla inicial, o fomecedor deverá, tambéq assinalar "sim" ou "não"

ern campo próprio do sistema eleÍônico, às seguintes declaações:
3.9.1 . que inexistem fatos impeditivos para sua hóilitaçâo no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posterioresi
3.9.2. que cumpre os reqüsitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar no 123, de

2006, estando apto a usufruir do tralamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a49;
3.9.3. que está ciarte e concoÍda com as condições conüdas no Aúso de Contratação DiÍeta

e seüs anexos;
3.9.4. que íssume a responsóilidade pelâs tra[sasões que forem efetuadas no sistema,

assrunindo como firmes e verdadeiras;
3.9.5. que cumpre as exigências de reserl'a de cargos para p€ssoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, de que úâta o aÍt. 93 da t ei n' 8.2 l3/91 .

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalutxe e nào

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7', )OOflI, da Constituição.

4. JULGAMENTO DAS PROFOSTAS DE PREÇO

4.1. Na data e horário indicado para abertura e julgarnento da conhatação diÍet4 será veíficada a

conforrnidade da propostâ classificâda em primeiÍo lugâÍ quânto à adequação do objeto e à compatibilidade

do preço em relação ao estipulado pra a coÍtratâçào.

4.2. No caso de o preço da pÍoposlâ vencedora estâÍ acima do estimado pela Administração. poderá

haver a negociagão de condições mais vantajosas.

4.2.1 . Neste câsô, será encamiúada contrapÍoposg ao fomecedor que tenha apresentado o

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta corn preço compatível ao estimado pela Administraçâo.

4.2.2. A negociaçfu podeÍá ser feita com os dernais foÍnecedores classificados, respeitada

a ordem de classificação, quando o primeiro colocado. mesmo após a negociação, for desclassificado em

razão de sua proposta permanecer acima do preço mâümo definido para a contralagão.

4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
pÍocedimento da coüÍatação diÍeta.

4-3. Estando o preço compatível, será solicitado, se necêssário, documentos complementâÍes.

4.4. O prazo de validade da proposta nâo seniL inferior a 60 (sessenta) dias" a contar da data de sua

apresenta$o.

4.5. Será desclassificada a proposta vencodora que:

4.5. 1. contiver vícios insanáveis;

4.5.2. não obedecer à especificações técnicâs pormenoÍizâdas neste aüso ou srn seus

anexosi

4.5.3. apresentâr preços inexequiveis ou peÍmanecerem acima do preço márimo definido
para a contratação;

4/
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4.5.4. nào tiverem sua exequibilidade deÍnonstradâ. quando exigido pela Adrninistraçào;

4.5.5. eÍesentaÍ desconformidde com quaisquer outras exigàrcias deste aviso ou seus

anexos. desde que insanável.

4.6. Quando o fomecedor nâo conseguir comprovâÍ que possui ou possúrá recursos suficientes
para executaÍ a cont€írto o objeto, seni considerada inexeqüvel a proposta de pÍeços que:

4.6.1. for insuficiente para a cobertura dos cu$os da contratação, apresente preços global
ou uritários simbólicos, irrisorios ou de valor zero, incornpatíveis corn os preços dos insumos e salários de

mercado, acrescidos dos respectivos encârgoE ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirern a materiais e irstalaçíes de propriedade do
próprio fomecedor, pam os quais ele renuncie a pecela ou à totalidade da remuneração;

4.6,2. apresentaÍ um ou mais ralors da plarilha de custo que sejam inferiores àqueles

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório. tais como leis, medidas proviúrias e conven@es

coleúvas de trabalho ügentes.

4.7. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementaÍeq poderão ser efetuadas diligorcias. paÍa que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

4.8. Erros no preenchimento da planilha não constitueÍn motivo para a desclassificação da proposta.

A planilha podenl ser ajusada pelo fornecedor, no pmzo indicado pelo sisten4 desde que não haja
majoraçâo do preço.

4.8.1 . O ajuse de que lrata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem
a substância das propostas;

4.8.2- Considera-se eno no preenchimento da planilha passível de coneçâo a indicação de

recolhimento de impostos e contribui@es na forma do Simples Nacional, quando nâo cabível esse regime.

4.9. Para fins de anríúise da proposta quanto ao cumprimçn1e das s5p6çifigações do objeto, podeni

ser colhida a rnanifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

4.10. Se a proposta vencedora for desclassificadq será exaninada a propostâ subsequente, e, assim

sucessivamente, na ordem de classificaçâo.

4.1 l. Havendo necessidade, a sessão será suspens4 informando-se no "chat" a nova data e honirio
para a sua continuidade.
4.12. A proposte deverá ser compostr por PLniiht de Orçamcnto e cronogrâma Íisicc'financeiro,
contendo prcços uniáris e totais dc aodos os iúcns comt nÍes do ANEXO l;
4.12.1-Plenilhc de composi$o dc prtçoo utriúários, pan cade scniçro contcndo os insumos e
cocficicntes dc produtividadc ncccssárirx à erctuçio dc ceda scrviço, quais scjam equipamcntos,
mão-de.obrr. totaliz.ção de cncargos socia§ insumos, traNportc$ BDI, totalizxção de impostos e
tâxâs, e queisquer outros ncccssários à execução dos serviços.

4.12.2-Planilha analíticâ dos Gncârgos sociais;

d.l2SComposiçâo analítica da taxa de B.D.L (Beneficios c Dcspeses lndircÍâs)i
{.l2.ztCorrcrio por contâ de proponentc vencedora todos os custos que porventum dcixar de
explicitar em sue proposta.

4.12.S'Ocorrcndo divergôncia entrt os valores propostos, prcvdccctão 06 dcscÍitos por cxtenso e, no
caso dc incompatibilidâde entrc os vslorcs uniárkl c totd, prcyxlecêrá o vel,or unitário.

4.13. O licitante deveÉ eprcscntar no momcnto da âprcêntação dâ propmta comprovante do
recolhimento de quantia a título dc garantia dê propostr corrBpondenÍc a l7o (um por cento) do
valor estimado da licitâção;

4.13.1-A garantia de manutenção de pÍoposta deverá ser recolhida das seguintes fonnas:

Rul Gatcria GentiI Cerdoso, .lo - CentÍo.6f.7oo-ooo
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I - caução eÍn diúeiro ou em títulos da dívida pútrlica ernitidos sob a forma escritural, mediante registro
em sistema c€ntÍalizado de üquidação e de cu§dia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados
por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministerio da Economia;

II - seguro-garantia observado o disposto na regulamentação especifica da Superintendôncia de Seguros
Privados (SUSEP);

III - fiança bancríria onitida por banco ou instituigão financeira der.ídamente autorizada a operar no País
pelo Banco Central do Brasil.

IV - tirulo de capitalização custeado por pagarnsnto único, corn resgate pelo valor total.

No caso de prestação de garantia de manutcnção de proposa ern dinheiro, deveÍá seÍ apresentado,
comprovante de depósito identificado no valor acima estipulado na seguinte conta:

BANCO DO BRASIL

AGÊNCIA:237.2;

CONTA CORRENTE: 28556-0

PIVÍC CAUCAO

4.14 - A garantia de pÍoposta será devolvida aos ücitantes no prazo de 10 (dez) dias útêis. contado da
assinatura do contÍato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.

4. l4.l - Implicará execução do valor integral da garmtia de proposta a Íecusa em assinar o contrato ou a
não apresentação dos documentos para a conhataçâo.

4.14.2 - A vigência da garantia deverá ser igual a vigência da propost4 ou seja mínirno de 60 (sessenta)

dias.

4.15. Cabsrá ao licitante inteÍessado ern participar da licitação acompanhar as op€rações no sistema
eletrônico duÍante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de rnarsagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possâ compÍometer o sigilo ou a seguranç4 para imediato bloqueio de acesso.

4.17. Ençerada a análise quanto à ac€itação da proposta- se iniciará a fase de habilitação. observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

4.18. SeÉ desclassificrda â proposta vcncedora que:

a) contiver ücios insanáveis:

b) não obdecer as especificâçôes tecnicas contidas no Termo de Referência;

c) apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acirna do preço máúmo definido para a
contrâtação;

d) não tiverem sua exequibilidade demonsÍada, quando exigido pela Administração;

e) apresotta' desconformidade ccm quaisquer outras exigencias deste Edital ou sêus anexos,
desde que insanável.

4. 18. L ApresentaÍ, na composiçâo de seus pÍeços:

a) Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.l. inverossimil;

b) Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;

c) Quantitativos de mãode-obra materiais ou equipamentos insuficientes para compoÍ a unidade
dos sewiços.

d) Apresente preço global orçado ou quaisquer preços unitários que superem os preços de referência
di scrirninados neste edital.

*
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e) O cronograma fisico-financeiro proposto pelo licitanre deverá observar o cronograma de
desernbolso miáximo por periodo constante do Edital, bern como indicar os serviços p€Ítencentes ao
caminho crítico da obra.

f) Os custos relativos à administÍação local. mobilização e desmobilização e insalação de canteiro e
acarnpamento, bem como quaisquer outros itens que possâm ser apropriados como custo diÍeto da
obr4 não poderâo ser inclüdos na composiçâo do BDI, devendo ser cotados na planilha
oÍçamentária.

4.19. As alíquotas de tributos mtadas pelo licitanle não podern ser superiores aos limites
estabelecidos na Iegislaçâo tributrínia:

4.20. Os ributos considerados de natureza úr*a e personalística, como o knposto de Renda de
Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Liçido - CSLL, não deverâo ser incluídos no
BDI.

5. HABILITAÇÃO
5. l. Os licitantes der.erâo Encaninhú, nos termos deste Aviso de Contratação DiÍeta, a

documortaçâo relacionada nos itens a seguir, para Iins de habililagão:

5.1.1. Hâbilitrçío Jurídiee
a) no caso de empresário indiüdual, inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Jrmta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certiíicado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficani condicionada à verificagão da

autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br:

c) No caso de sociedade ernpresária ou empresâ individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: aro constitutivo, estatuto ou conÍato social ern vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, ammpanhado de documento compÍobatório de seus administradores:

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera- com
averbaçâo no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucuÍsal, filial ou agência:

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Ciül
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede' acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

f) decreto de autorização, €ín se tÍalando de sociedade empresi,ria estrangeira em

fimcionamento no País:

g) Os documentos acirna deverão estar acompanhados de todas as alteÍações ou da

consolidação respecúva

h) Cedúa de identidade (RG) ou documento equiyâlente e CPF do repÍesentante

legal da licitante.

5.1.2. Regularidade fiscal, social e trebalhista
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional mediante apresentaçâo

de certidào expedida conjuntanente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), refeÍente a todos os créditos tributiários federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunran'1.75i, de OZ1Ol20l4, do Secraiirio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional:

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS):

*-Rua G:leria Gcntil Câídoso,20 - CentÍo, ór.?oo-ooo
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d) prova de inexistência de détritos inadimplidos p€rante a Justiça do Trabalho,

mediante a ryresentaçào de c€Ítidiio negativa ou positiva com efeito de negâtiv4 nos termos do Tihrlo VII-
A da Consolidaçâo das Leis do Trabalho, aprovda pelo Decreto-Lei no 5.452. de l" de maio de 1943;

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal. relativo ao domicílio
ou sede do fomecedor;

f) prova de regularidade com a Fazenda Estadual e lr'Íunicipal do domicilio ou sede

do fomecedor, relaiva à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

5.13. Quatificeçío Econômico-Financeire

a) certidilo negativa de falência expedida pelo dislribuidor da sede do fornecedor:

b) balanço patrimonial, danonstração de resultado de exercício e demais

derronstrações contábeis dos 2 (doir) últimoe cxercícios sociais;

b.l. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão

atendeÍ a todâs as exigências da habilitâção e poderâo substituir os demonstrativos contábeis pelo

balanço de abertura-

b.2. Os documentos referidos rcima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoajurídica teÍ sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

c) comprovaçâo da boa sitüação Íinanceira da ernpresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral
(LG), Sohência Geral (SG) e Liquidez CoÍÍente (LC), superiores a I (um), obtidos pela aplicaçâo das

seguintes formulas:

LG = Ativo Circulante + Realiável a Longo kazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG : Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC : Ativo Circulante

Passivo Circulânte

c. I . As empresag que apÍesentirem resultâdo inferior ou igual a I (um) em

qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG), Soh€ncia Gerâl (SG) e Liqüdez Corrente (LC). deverào

compÍovar capital ou parrimônio liquido minimo de 5% (cinco poÍ cento) do valor total estimado da

conrrataçâo ou do item peÍtinente.

5.1.4. QtPl'fi 3aç5o Tccnha
a) Prova de registro ou inscriçâo no Conselho Reg:ional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho
de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da sede da ernpresa licitante.

b) Qualificação Tecnica-Opcracional: Atestado de capacidade técnica por execução de serviços
compatíveis ern características, quantidades e prazos com o objeto da licitação- anitido por pessoajurídica
de direito público ou privado, comprovando que tenha executado serviço (s) sernelhante (s) em
caÍacteristicâs com o objeto ora licitado;

c) Qualificaçào TÉCNICA-PROFISSIONAL: Atestado de capacidade técnica fomecido por pessoa
juridica de direito público ou privado, devídarnente registrado e certificado na entidade profissional
competente, que comprove que a licitante possui em seu QUADRO PERMANENTE, profissional que
tenha executâdo serviço{s) semelhante(s) em caracteísicas, com o objeto ora licitado.

c.l- Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro peÍmanente

*
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d) O licitaÍlte disponibilizará todas as informaçôes necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do conúato que deu suporte à
contrstação. endaeço atual da contÍatante e local on que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documêntos.

5.2. Como condição préüa ao exame da documentagão de habilitação do fomecedor detentoÍ da
proposta classificada an prímeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento rias ç61dig§6s dç
participação, especialmente quânto à existência de sanção que impeça a paÍicípaçào no certame ou a firtura
contrataçào, mediante a consulta aos seguinles cadastÍos:

a) Registro Cadastral de Fornecedores dda) municipio de Crateús;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, manüdo pela

Controladoria-Geral da União (xvw.portaldatrosparorciagov.br/ceis): ( Aórdão n" 1.7931201I -
Plenrário);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativ4
rnantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnjjus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
(Aórdão n' l.793n0ll - Plenránio):

d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU.

5.2.1. Para a eonsulta de fomecedores pessoa jurídica podeni haver a substituiçâo rlas

consultas das alineas "5", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU
(https ://certidoesapf apps.tcu. gov. br,);

5.2.2. A consulta aos cadastros será realizada ern nome da empresa fomecedora e taÍnbem
de seu mcio majoritrárrio, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992. que prevê, dentre as san@es
impostas ao respons.ivel pela pní,rica de ato de improbidade arlministrativa. a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intennédio de pessoajurídica da qual seja socio majoritrário.

5.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existàrcia de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gesor diligenciará para veri{icar se houve Êaude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrencias tmpeditivas Indiretas.

5-2.2.1.1. A tenrativa de burla será verificada por meio dos vinculos
societrfios, liúas de fornecimento similares, dente outÍos;

5.2.2.1.2. O fomecedor será convocado para manifesação previamente à

sua desclassi ficação.
5.2.3. Consada a exisência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta

de condiçâo de participação.
5.3. Caso atendidas as condi@es de participação, a habilitaçâo dos fomecedores será l'erificada por

meio do Cadastro de Fomecedoreg nos documentos por ele abrangidos.
5.3.1. É dever do fomecedor atúizar previamente as cômprovações constantes do

Cadastro de Fornectdores para que es§am ügentes na dáa da abertura da sessão públic4 ou encaminhar,
quando solicitado, a respectiva documentâÉo atualizda-
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c. l. l. Se EMPREGADO, comprovando-se o vínculo ernpregatício atÍavés de ópia da "Ficha ou Liwo de
Registro de Ernpregado". da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e das provas de recolhimento
das obrigaçôes sociais (FGTS) e (INSS) relativas ao ultimo mês anterior à dala de publicaçâo deste edital,
acompanhadas das respectivas relações de ernpregados.

c.1.2. O SÓCIO. comprovando.se a participação sociefária atraves de ópia do Contrato social e aditivos,
se hour.er, deüdamente registrado(s) na Jrmta Comercial.

c.1.3. Se CONTRATADO. aÍrÍesentaÍ contato de prestação de serviço. vigente na dala de abertura deste
certaÍne. comprovando, ainda o regisúo do responúvel tecnico da licitantejunto ao CREÀ acompanhado
de declaração ou documeato eqüvalente expedido, tamUem pelo CREÀ que indique a relaçâo das empresas
ern que o proÍissional contratado figure como responúvel técnico-
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5.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçâo do o
se a consulta aos sitios eletônicos oficiais ernissores de certidões lograr êxito eÍn encontÍar a(s)
certidão(ões) válida(s).

5.,í. Havcndo a ncccssidadc de cnvio dc documcnlos de hebiliteção complcmêntercs,
nccessárim à confirm!ção dâqrclB Gxigidos neste Aviso dc Contrstaçio Dircta c já apresentrdos, o
fornecedor será convocedo e mcaminhá-log cm formsto digit l, apr6s soliciteção da Administrâçâo,
sob pcna dc inabiliteçio

5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentaçâo dos documentos originais nâo{igitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital,

5.6. Havendo neccssidade de analisar minuciosaÍnente os documentos exigidoq a sessâo será

susp€nsa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

5.7. Seftá inúilitado o fornecedor que não comprova sua habilitação, seja por não apresentaÍ

quaisquer dos documentos exigidog ou apresenrá-los em desacordo com o estabelecido neste Aüso de

Contataçâo Diretâ-

5.7.1. Na hipótesc de o fomecedor não arender às exigàrcias para a húilitação, o ôrgão ou

entidade examinaÍá a proposta subsequente e assim sucessivamente, nâ oÍdêm de classificação, aré a

apuraçào de uma proposta que atenda as especifica@es do objeto e as condições de habilitação.

5.8. Constatado o atendimento às exigências de habiütaçâo, o fomecedor será húilitado

6. CONTRATAÇÃO
6.1. Após a homologação e adjudicaçâo, caso se conclua pela cootralação, será firmado Termo de

Contruo ou ernitido instrumento equivalente.
6.2.O adjudicrtário teÉ o prazo dc fti (cinco) dias útcis, cêntados a partir da data de sua

convocação. pa'a assinar o Termo de Contrato ou ac€itar insrnún€nto equivalente, confoÍme o caso (Nota
de Empenho/Carta Contrato/AutoÍizaçâo), sob pena de decair do direito à contÍatação, sem prejuizo das

san@es prelistas neste Aüsô de Contrataçâo DiÍeta-
6.2.1. Altsrnativmente à convocaçâo para cornpaÍec€Í perante o órgão ou entidâde para a

assinatura do Termo de Contrato, a Administração podeÍá encámiúá-lo para assinatur4 mediante
correspondêacia postal com aüso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, parâ que seja assinado e
devolüdo no prazo d€ 03 (tÍà) dias. a contar da dâta de seu recebimento.

6-2-2. O prazo pÍevisto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de ernpeúo ou
instrumento eqüvalente podená ser prorrogado I (uma) vez, por igual penodo, por solicitação jusrificada
do adjudicatário e aceita pela Administração.

6.3. O prazo de ügêícia dâ contÍataçâo prorrogável conforme preüsão nos anexos â este Aviso de
Contratação Direta.

6.4. Na assinatura do confalo ou do instrumento equivalente será exigida a comprovaçâo das
condições de húilitaçâo e contratação consignadas neste aüso, que deverão ser rnantidas pelo fomecedor
durante a vigàrcia do contrato.

7. SANÇÔI,S
7. l. Comete inÊação aúninistrativa o fomecedor que cometer quaisquer das infrações preústas no

art. 155 da Lei n' 14.133. de 2021, quais sejam:
7. I .1. dar causa à inexecução pacial do contrato:
7.1.2. dü causa à inexecução parcial do contralo que cause gÍave dano à Administração,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
7. 1.4. deixar de entregar a docrmrentação eígida para o certame;
7.1.5. não manteÍ a pÍoposta salvo em decorrência de fato supervoriente devidâÍnente

justificado;

e<--
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7.1.6. não celebrar o contrato ou não enúElaÍ a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua propost4

7- 1.7. ensejar o raardamento da execução ou da entÍêgâ do objeto dâ licitação sem motivo
justificado;

7.1.8. apÍesentar declaração ou docrnnertação falsa exigida para o c.ertame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
7. 1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na êxecução do contrato;
7.1- 10. comporta-se de modo inidôneo ou cmleter fraude de qualquer naturez4

7.1.10.1. Considera-se compoÍtâÍn€flto inidôneo, enúe outroi a declaação falsa
quanto àr-s condições de participação, quanto âo eíqüadrâÍnento como MUEPP ou o conluio entre os
fornecedores, ern qualquer mome,nto da contrataçâo direta

7. l.l 1. praticaÍ alos ilícitos com vistas a fiustrar os objaivos desle cÊrtame;
7. I . I 2, prâticaÍ ato lesivo previsto no ârt. 5o da Lei n" 12.846. de l" de agosto de 2013

q--
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7.2. O fomecedor que cometer qüalquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficâÍá
sujeito, sem prejúzo da responsabilidade civil e criminal, as següntes sanções:

a) Adv€Ítfuciâ pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contrataçãô DiÍeta
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de l0o/o (dez por c€nto) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fomecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7. I . I a7.l.l2;.

c) lmpedimento de licitaÍ e contralaÍ no râmbito da Administrâgào Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver plicado a san@, pelo prazo mâximo de 3 (nês) anos, nos casos dos
subitens 7- I .2 a 7- I .7 deste Aviso de Contrâtâção Diret4 quando nào sejustificar a imposiçâo de penalidade

mais grave;
d) Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável

de licitar ou conhataÍ no âmbito da Administra@o Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (tês) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a7.l.l2,benr
como nos demais casos que justifiquem a imposiçào da penalidade mais grave:

7.3. Na apticação das sanções serão considerâdos:
7.3.1. a nâturêza e a gravidade da infração cometida;
7-3.2. as peculiaridades do caso concreto;
7.3.3. as circuníâncias agravantes ou úenuantes:
7.3.4. os danos que dela provierem paÍa a Administrâçâo Públicâ;
7.3.5. a implantaçâo ou o aperfeiçoarnento de prograrna de integridade. conforme nonnas

e orienta@es dos órgãos de controle.
7.4- Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis foreÍn superiores ao valor de pagamento

evêntualmente deüdo pela Administraçãô ao contrdâdo. alern da perda desse valor. a diferença será

descontada da ga-antia prestada ou será cobradajudicialmante.
7.5. A aplicaçâo das san@es previstas neste Aviso de Contrataçào DiretÀ em hiÉtese alguma a

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as dernais sançôes.
7.7. A apuÍação e o julgamanto das infrações administr*ivas, seguirão seu rito noÍmal na unidade

administrativa
7.8. O processarnento do PAR - Processo de Apuração de Responsabilidade, não interfere no

seguimento regular dos processos administrativos específicôs para apuÍação da ocorrência de danos e

prejuizos à Administração Püblica resultanres de aÍo lesivo cometido por pessoa juridicÍL crrn ou sem a
participação de agente público.

7.9. A aplicaçâo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administratrvo
que assegurará o conúaditório e a ampla defesa ao fomecedor/adjudicatá,rio, observando-se o procedimento
previsto na Lei no 14.133, de 2021, e subsidiarianente na Lei n'9.784. de 1999-

7.10. As sanções por atos praticados no decoÍrer da contratação estão preüstas nos anexos a este
Aviso.



uaA ltí

7PY cnareus FL Ti"
ê.

t .'l

B. DAs DrsPosrçÕrs cn,nas
8.1. O pÍocedimento será divulgado no sitio elarônico oÍicial do(a) municipio de Crateús. no(s)

endereço eleaônico: httos:/,/\y\À'iÀ'. crateus.ce. go\ .bÍ e compras.m2atecnologia.com.br.
8.2. No caso de Íodos os fomecedores ÍestâÍem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fracassado ). a Administração poderá:
8.2.l. republicar o presente aviso com uma nova data;
8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de

base ao procedimento, se hourrer, priülegimdo-se os menores preços. sernpre que possivel. e desde que
atendidas à condições de habilitação exigidas.

8.2.2.1. No caso do sutritem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

8.3. As providências dos subitens 8.2-l e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
compaÍecimento de quaisquer fomecedores interessados, procedimento deseÍo.

8.4. Havendo a necessidade de realização de ato de quâlquer natureza pelos fomecedores, cujo
prazo não conste desle Aviso de Contratação Diraa, deverá ser atendido o prazo indicado pelo ag,ent€

compaente da Administrâção na respectiva notificação.
8.5- Caberá ao fomecedor acompanhar as operações, ficando responúvel pelo ônus decorrente da

perda do negócio diante da inobw v-ância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexâo.

8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
cErtame na data marcada, a sessão será automaticamente tansferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteÍiormente estab€lecido, desde que não haja comunicaSo ern contrário.

8.7. Os honários estabelecidos na dírulgação deste procedimerto obsen'eão o horário de Brasilia-
DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

8.8. No julgamento dâs propostas e da habilitago, a Administrâção podená sanar e,rros ou falhas
que não alterern a substância das propostas, dos documeÍrtos e sua validade jurídica mediante despacho
fundamentado, rEgistrado em ata e acessível a todos. atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e clâssifi câção.

8.9. As normas disciplinadoras deste Aüso de ContrâtaÉo Direla serão sempÍe interpretadâs em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometffn o interesse da
Admini5tpçflo, 6 p1i11cípio da isonomi4 a finalidade e a seguÍançâ da cônlÍatação.

8.10. Os fomecedores âssumem todos os custos de pÍeparação e apresentação de suas propostas e

a Administração nâo será, em nenhum caso, responúvel por ess€s custos, independent€mente da condução
ou do resultado do processo de contrataÉo.

8.1 l. Em caso de divergência urtre disposi@s desle Aliso de Coftraraçâo Direta e de seus anexos
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aliso.

8.'12. Da sessão pública sení divulgada Ata no sistemâ eletrônico.
8.13. lntegÍãn este Aviso de Contratação Díret4 paÍa todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

8.13.1. ANEXO I Temro de referênciâ/Prôjeto Bársico;

8. 13.2. ANEXO l. I - Projeto Básico de Engenharia;
8.13.3. ANEXO 1.2 - Emrdo Tecnico Preliminar - ETP;
8. 13.4. ANEXO ll - Minuta de Termo de Contralo.

CrareúYCE, 29 de seternbro de 2025

Thais Ximenes R.odrigues Ferreira
ORDENADOR(Á} DE DESPESAS
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